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ai# 913 , na 28 na dezembro UE 1988í

Institui o Ib^oato sobre ft Transmissio Inter
Vivos de Bens Imóveis e de Direitos a £les:

lativos, e dá outras providências*

A CAtíABA MOHIGIPAI» DE DUQUE DE CAXIAS decreta e eu
sanciono & seguinte Lei:

Art* Ifi - Fica Instituído, noa precisos termos do
Inciso II, do Artigo 156, combinado com o Parágrafo 6â, do Artigo dos
Atos das Disp^oslçoes Constitucionais Transitórias, da Constituição Eede -
ral, o Imposto sobre a Transmissão Inter Vivos de Bens Imóveis e de Direi
tos a Bles Relativos*

Art* 2fi • O imposto tem como fato gerador:
I - a transmissão, a qualquer título, por ato onft

roso, de bens imóveis por natureza ou acessão*
física, como definidos na lei civil;

II - a transmissão, a qualquer título, por ato one-
rosoy de direitos reais sobre imóveis; e

IXI «a cessão de direitos relativos às tranmaissões

referidas nos Incisos anteriores*

Art* 3fi - Compreendem-^se na definição do fato ger£

dor as seguintes mutações patrimoniais, envolvendo bens imóveis ou direi
tos a eles relativos, decorrentes de qualquer fato ou ato Inter Vivos de
natureza onerosa:

I - compra e venda e retrovenda;

II - dação em pagamento;

III - pemnita;

IV - enfiteuse e subenfiteuse;

V - usufruto, uso e liabitação;
VI - mandato em causa própria ou com poderes para a

transmls^o de bem ou direito e seu substabel^
cimento;

VII - atribuição de bem ou direito em excesso ao cÓ£i
^uge meelro ou berdeiro, na partilha em suces

são à causa de morte ou em virtude de dissolu
ção dssõcieàadé conjugai, mesmo a título de indf
Bizãçio pu pagamento de despesas; '
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câmura municipal de duque de caxias
VIII •» ®JrreaMLtaçSo ou adjudicação em leilão, hasta

publica ou praça, bem caim3 as respectivas /
cessães de direitos;

IX «I transferência de bem ou direito ao la^trimô-
nio de pessoa Jurídica para, pagamento de
pitai, na parte do valor do imóvel não uti
lizada na realização do capital;

X • transferencia de bcNst ou direito ao patrimô
nio de pessoa Jurídica para o de qualquer*
um de seus sócios, acionistas ou respectivos
sucessores;

XI « tomas ou reposições que ocorram;
a) nas partilhas efetuadas em virtude de

lecimento, separação Judicial ou divór »
cio, quando o cônjuge receber, dos imó
veis situados no Município, quota—parte*
cujo valor seJa maior do q\;e o valor de
sua'msaçao, na totalidade,desse s imóveis; /

b) nas partilhas efetuadas ®gj virtude de

lecimento, quando o herdeiro receber,dos
imóveis situados no Município, quota-pa^
te cujo valor seja maior do que o valor

de seu quinhão, na totalidade desses im^
vels; e

c) nas divisões, para extinção de condomí -
nio de imóvel, quando for recebida, por
qualquer condômino, quota-parte material
cujo valor seja. maior do que o de sua

quota-parte ide^;
XII - transferência de direito sobre construção eu

terreno alheio, ainda que feita ao proprie

tário do solo;
XIII - cessão dos direitos de herança, ou legado;

XIY - cessão dos direitos de opção de venda,, desde
que o optante tenha direito ã diferença de
preço e não simplesmente .à. comissão; e

XV - instituição, translação e extinção de qual -
quer direito real sobre imóvel, exceto os di
reito# reais de garantia e as servidoesApre-

^duís.
Parágrafo Único. Constitui transmissão triáM-
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S CAMARA MUNICIPAL OE DUQUE DE CAXIAS
Ia '̂©sclsao ou o distrato de cessão de proMessa de compra e venda ou

promessa de cessão.

Art. «. o imposto não incidi, sobxe a transmissão de
bens ou direitos, quando:

1 • efetuada para sua incorporação- ao patrimioaio de

pessoa Jurídica em pagamento de capital nela subs
crito; e

II - decorrente de incorporação, fusão, cisão ou extin
ção de pessoa Jurídica.

§ Ifi - O imposto não incide sobre a transmissão aos med
aos alienantes, dos bens e direitos adquiridos na forma do Inciso I de^
te ^rtlgo, em decorrência de sua desincorporação do patrimônio de pes
soa jurídica a que foram conferidos.

§2^-0 disposto no Inciso I deste artigo, aplica-se*
somente à parte do valor do imóvel utilizado na realização do capital.

Art. 5® - O disposto no artigo anterior não se aplica
quando a pessoa jurídica adquirente tenha, como única e preponderante ,
atividade de compra, venda ou locação de bens e direitos ou de arrenda
mento mercantil.

§ is - Considera-se caracterizada a atividade preponds
rante quando mais de JOjS (cinqflLenta por cento) da receita operacional da
pessoa Jurídica adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois)
anos subseqüentes à aquisição, decorrer de transações mencionadas neste
artigo.

§ 2® - Se a pessoa jurídica adquirente iniciar suas
atividades após a aquisição, ou mexios de 2 (dois) anos.antes delas, ap]|
rar-se-á a preponderância, referida no parágrafo anterior, levando em
conta 03 3 (tres) primeiros anos seguintes à data da aquisição.

§ 3® • Verificada a preponderância, tomar-se-â devido

o ii^osto, nos temos desta Lei, sobre o valor do bem ou direito na da

ta da aquisição, atualizado monetariamente ate o primeiro dia útil do
exercício seguinte àquele em que se tomou possível apurar a preponde -
rância, na forma do parágrafo anterior, incidindo sobre o montante os
acráscizBOS moratórlds«

Art, 6fl - Estão isentas do impostos
I - a aquisição do domínio direto;

IX - a aquisição, por Estado estrangeiro, de imóvel exs
cXusivãmente destlnado.a uso de sua missão diploma
tíoa ou consülêrf
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III - a aqulisdção decorrente de investidnra deterainadft
por pessoas jurídicas de direito público;

IV a transmissão de bens ao cônjuge, em virtude da
comunicação decorrente do regime de bens do casa
mento;

V - a transmissão em que o alienante seja o Município;
VI - a indenização de benfeitorias necessárias pelo pra

prietário ao locatário;
VII - a aquisição de imóvel para residência própria,por

uma única vez, quando feita por ex-combatente da
Segunda Guerra Mundial, assim, considerados os que

participaram das operações bélicas, como integra^
tes do Exército, da Aeronáutica, da Marinha de
Guerra e da Mariiiba Me rcante do Brasil; e

VIII - a aquisição de bem ou direito resultante de declâ

ração de utilidade pública ou de necessidade so
cial, para fins de desapropriação»

Art, 72 - Será suspenso o pagíusiento do imposto relati
vo à aquisição de imóvel ou de direito real sobre imóvel, destinai à
instalação de:

I - sociedades desportivas cuja finalidade principal*

consista em proporcionar meios de desenvolvimento

da cultura física de seus associados;
II - confederações 0 federações de sociedades referi

das no Inciso anterior;

III - estabelecimentos de ensino autorizados ou reconh^

cidos oficialmente;

IV - teatros; e

V - entidades sindicais oficialmente. reconhecidas, de^

de que destinado à sua sede ou a fins de natureza
assistencial, cultural, recreativa ou desportiva»

§ Ifi - 0 disposto neste artigo se aplicará enquanto»
a destinação do imóvel ou a finalidade da entidade adquirente não for
modificada ou desvirtuada, nem transmitido o bem ou o direito real,

§ 2fi - Mo caso do parágrafo anterior, será devido, imja
diatamente, o imposto não pago à época da transmissão, com os acréscimos
legais contados. somente da data em que tiver lugar o fato causador da
perda do benefício fiscal»

Art. - Contribuinte do imposto e o adqulrente do

bem oa direito sobre imóvel, assim entendida a pessoa em favor da[)s§s^ri^
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Se opera a transmissão inter vivoSf,

Art, 9® - Kas transmissões que se efetuarem sem o pága
gamento do Imposto devido, são solidariamente responsáveis por esse paga
mento» o adquirente.e o traasmitente, o cessionário e o cedente, conforme
o caso»

Art« 10 - Ha cessão de direitos relativos a bens imo -
veis, quer por instrumento públioo, particular, ou por mandato em causa /
própria, a pessoa em favor de quem for outor^^da. a escritura definitiva /
ou proiumciada a sentenqa de adjudicação é responsável pelo pagamento do
imposto devido sobre anteriores atos de cessão ou substabelecimento, com
acréscimos moratórios e correção monetária*

Art* 11-0 imposto I devido ao Município se nele esti
ver situado o imóvel transmitido ou sobre o qual versarem os direitos ce

didos, ainda que a mutação patrimonial tenha lugar ou resulte de sucessão
aberta no estrangeiro ou em outro Município*

Art* 12 - A base de cálculo do imposto e o valor venal

dos bens ou direitos relativos a imóveis, assim entendido o valor corren
te de mercado do bem ou direito*

Art* 13 - Hos casos especificados, observado o dispos

to no artigo anterior, tomar-se-á como baseí^ eatculo;
I - na dação em pagamento, o valor da dívida a ser qqi

tada, se superior ao valor atribuído ao bem ou di
reito dado em pagamento;

II - na permuta,^ o valor de cada bem ou direito permuta
do;

III - na enfiteuse ou subenfiteuse, o valor do domínio /
útil;

IV - no usufruto, uso e habitação, 50^ (cinq^nta por
cento) do valor do bem;

V - na aquisição da nua-propriedade, 50^(cinqüenta por
cento) d© valor do bem ou direito;

VI —na torna ou reposição e na atribuição de bem ou dj,
reito em excesso, o valor que exceder do quinhão hg,
reditário, da meação conjugai e da quota-parte ida

VII - na arrematação, em leilão ou hasta publica, o pre
ço pago pelo arrematante;

VIII - na adjudicação, o valor do bem ou direito adjudica

IX - na eessão de direito do arrematante e do adjudica]^
te, o valor do bem ou direito cedido;



estado do rio de janeiro

yimouEDECuxW CÂMARA MUNICIPAL DE DUQUE DE CAXIAS

R"~0026
'

A «. na cessSo ds direito e ação à herança ou legado» o "Vâ
lor fixado pela autoridade administratira competente,

quando do lançamento realizado;
XI « no manciato em causa própria, e em cada substaheleci -

mente, o valor do bem ou direito;
XXI - na incorporação do bem ou direito ao patrimônio de pes

soa jurídica, quando configurada a hipótese prevista'
no 4rtigo i+fi, o valor do bem ou direito não utilizado
na realização d© capital; e

XIII - em qualquer outra aquisição, mo especificada nos in
cisos anteriores, seja da propriedade jlena, seja do
domínio iStil, ou de outro direito real cuja transmis
são seja tributável, o valor integral do bem ou direi
to«

Parágrafo línico - Hão serSo abatidas do valor-base para
cálculo do imposto quaisquer dívidas que ,onerem o imóvel»

Art» 1^ - Não será incluído na base de cálculo do imposto
o valor total ou parcial da construção que o adquirente prove já ter sido
executada, ou que venlm a ser executada, diretamente à sua custa, inte «
grando-se em seu patrimônio*

Art, l5 - O valor do bem ou direito, base de cálculo doia

posto, nos casos em que este é pago antes da transmissão, é o da data em
que for efetiiado o pagamento.

Art, 16 - A autoridade fazendária competente poderá lançar
o imposto mediante arbitramento da base de cálculo, sempre que:

I - não concordar com o valor declarado pelo contribuinte;©

II - G imóvel ultrapassar os limites do Município.
Parágrafo Único - Ha hipótese do Inciso II deste artigo,a

purar-se-á o valor veraüL da parcela do imóvel localizado no Município,in
dependentemente do valor atribuído ,à totalização da transação imobiliária
ou do valor apurado como base de cálculo pelo outro Humcípio.

Art. 17 - facultado ao contribuinte oferecer impugnação

ao lançamento realizado de acordo com o disposto no arti^ anterior^ no
prazo de 30< trinta)dias, contado da data de ciência do arbitramento.

Art, 18 - A alíquota do imposto e de 2jg(dois por cento).
parágrafo tfnico - Has transmissões imobiliárias financia

das por entidades publicas, incidirá o imposto na alíquota de 0,^^ ( meio
por cento) sobre o valor efetivamente financiado, e de 2% sobre o valor /
restante. C\/^
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Art, 19d. O imposto será pago antes da realização do
ato lou ^ lavrado instrumento, pútlico ou particular, que configurar
obrigação de pagá-lo, com exceção dos casos adiante especificados, eu;jos
prazos para pagamento são os seguintes:

I • na incorporação ao i>atrimonio de pessoa jurídica
e na transferência desta para seus sócios ou a-
oionistas ou para os respectivos sucessores, se
rá pago dentro de 6o (sessenta) dias, contados /
da data da assembléia ou da escritura em que se

formalizarem aqueles atos;
II - nas tornas ou reposições, em que sejam interessa

dos incapazes, dentro de 30 (trinta) dias conta
dos da data em que se der a concordância do Hi-

nistéilo Búblico;
III - na arrematação ou adjudicação, dentro de 30(triB

ta) dias, contados da data em que tiver sido as
sinado o auto ou deferida a adjudicação, ainda •
que exista recurso pendentei e

IV - nos casos não especificados, decorrentes de atos
judiciais, dentro de 30 (trinta) dias, contados»
da sua ciência pelo contribuinte*

Parágrafo tínico - Na cessão de direito e ação à he
rança ou legado, o pagamento do imposto será feito:

I - no prazo de 30 (trinta) dias, contado da assina
tura do instrumento de cessão; e

II - no prazo de 30 (trinta) dias, relativamente à di
ferença acaso apurada, em virtude de toma ou

posição*

Art*2<}fi - O descumprimento de obrigação principal ou
acessória pertinente ao imposto sujeitará o infrator às seguintes penali
dades:

I - ffiulta.de 50% (cinqüenta por cento) do valor do

imposto, quando não forem prestadas as informa -
ções necessárias ao lançamento ou não for pago p
tributo nos prazos legais ou regulamentares;

II - iDilta de 2^0^duzentos e cinqüenta por cento) do
valor do imposto devido, caso ocorra omissão ou

InexatldSo fraudulenta de declaração relativa a
elementos que possam, influir no cálculo ào tribi;
to ou que provoquem o benefício da zião-incidaiO^

cíãf isenção ou suspensSo do pagamento do im»oW|
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III —multa de 305Í (trinta por cento) do valor do ImpojS
to, na ocorrência de omissão ou inexatidSo de de- |
Cilaração, sem ficar caracterizada a intenção fra^a
duleata.

§ Ifi - Multa igual à prevista no Inciso II deste arti
go, sera aplicai a qualquer pessoa que. interveaúha no negócio jurídico /
ou declaraçao e seja conivente ou auxiliar na inexatidSo ou omissão pra
ticada, inclusive o serventuário ou o servidor»

§ 20 • Se o ato a que se refere o Inciso I deste arti
go estiver incluído dentre os casos de imunidade, não incidência, isen —
çao ou suapensao do imposto, sem o prévio reconhecimento do henefício ,
aplicar-se-á ao infrator multa de 2,DUFDC»

Art» 21 - Os tabeliães, escrivães e demais serventuá
rios de ofício i^spondem, solidariamente, com o contribuinte, pelos tri
butos devidos sobre os ates praticados por eles e perante eles, em razão
de seu ofício, quando se impossibilite a exigência do curaprimento da
obrigação principal ao contribuinte.

Art, 22 - A imposição de penalidade, acréscimos mora- !
tórios e atualização monetária será feita pelo órgão coBq}etente da Seere j
taria Municipal de Fazenda, t

Art* 23 - A imposição de penalidade ou pagamento de

multa respectiva nãó exime o infrator de cumprir a obrigação Inobsertada,

Art, 2W- - G infrator podem, no prazo previsto para a j
impugnação, saldar o seu débito.com abatimento de (cinq^nta por
cento) sobre o valor da multa»

Parágrafo l^xiAco - O pagamento efetuado com abatimento |
previsto neste artigo importará na renúncia de defesa e no reconhecimen- |
to integral do crédito lançado, |

Art, 25 - Os oficiais públicos que tiverem de lavrar
instrumento translativo de bens ou direitos sobre imóveis, de que resul
te obrigação de pagar o imposto, exigirão que lhes seja apresentado o "
comprovante do pagamento e, se isenta for a operação, imune ou não tribjj i,
tada ou beneficiada com suspensão, o certificado declaratório do reconh^
cimento da situação fiscal, í

§ Ifi - Ssi^o transcritos nos registros púhlicos,quan- '
do ocorrer o obrigação de pagar o imposto antes de sua lavratiiwQjelem^ 1,
tos que comprovem esse pagamento e, quando for o caso, o certifiot^ de i




